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Ofício

lnteressado:

Assu nto:

033/2023 - PlÁN
SECRETARIA DE PTANEJAMENTO E DESENVOTVIMENTO URBANO
AqursrçÃo DE cuRso DE CAPAC|TAçÃO

Reconhecendo a importância de estar devidamente atualizada quanto às legislações
vigentes e suas aplicações práticas, especialmente quando se trata da regularizaçâo
fundiária, um tema de relevância crescente em nossa cidade. Acreditamos que o
conhecimento acerca da referida lei é Íundamental para garantir a excelência na prestação
de nossos serviços, a segurança jurídica das operações e, acima de tudo, o pleno
atendimento às necessidades e direitos de nossos municipes.

Diante disso, solicitamos a contratação de um treinamento e capacitação
ministrados por uma empresa especializada na área, a fim de proporcionar à nossa equipe
(10 pessoas) o embasamento teórico e prático necessário para lidar de forma adequada
com a Lei 13.465/2017 e suas implicações no âmbito da regularização fundiária.

Ficamos à disposição para discutir detalhes adicionais e ajustes necessários
para viabilizar a realização do treinamento. Esperamos contar com o apoio para o
fortalecimento do conhecimento de nossa eguipe.

Antecipada mente, agradecemos a atenção e colocamo-nos à disposição para
qualsquer esclarecimentos adicionais que se façam necessários.

Porangaba, 08 agosto de 2023.

L é-
LEAN O MOREI DE UZA

Secretária unicipal de Planejamento e Desenvolvimento Urbano

llmo. Senhor,
Jonas Daniel Rodrigues de Camargo
Secretário Municipal de Administração - porangaba - Sp

Item Quantidade Descrição
L L CURSO IN COMPANY

Processo Administrativo Municipal de Regularização Fundiária
Urbana - Lei 13.465/17"
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Prefeitura Muni I I de Poran ab

c NPJ 4 6. 63 4. 5 80/000 I -7 0
Rua Professor Antônio Freire de Souza, 100, Cenlro, CEP 18.260-000 - Porangaba -

Eslado de São Paulo
Fone (1 5) 3527-5620 - www.poronpaba.so.pov.br

AUToRIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCEDIMENTO DE INEXIGIBILIDADE

Porangaba, 12 de setembro de 2023.
Processo no 374/2023
Inexigibilidade n' 12/2023
Objeto: Capacitação de Processo Administrativo Municipal de

Regularização Fundiária Urbana - Lei 13.465117.
Fundamento legal: ART.74, inc. III, f da LEI14.13312021.

Justificativa e objeto detalhado: Este procedimento consiste na Capacitação de Processo
Administrativo Municipal de Regularização Fundiária Urbana - Lei 13.465/17 conforme
exarado no oficio anexo. Esta Secretaria de Administração tem as seguintes considerações a destacar:

CONSIDERANDO a necessidade da contrataÇão para atender a demanda da

Secretaria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano.

CONSIDERANDO o Art. 74 da lei 14.13312021: "É inexigível a Iicitação
quando inviável a competição, em especial nos casos de:

Inc. III - contratação dos seguintes serviços técnicos especializados de natureza

predominantemente intelectual com profissionais ou empresas de notória
especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e

divulgação:
f) treinamento e aperfeiçoamento de pessoal;

CONSIDERANDO a necessidade do serviço solicitado;

E possível a aplicabilidade da inexigibilidade de licitação para a aquisição pretendida.

A indicação da dotação correspondente em apreço, no exercício em curso, será procedida pela

Secretaria Municipal de Finanças, informando a rubrica orçamentária para suportar tal despesa.

Diante do exposto, ressaltando a necessidade da aquisição dos materiais, conforme solicitações,
AUTORIZO a abertura de procedimento licitatório. Proceda-se como determina a legislação em

vigor

Cordialmente.

002

Jonas Dan iel Rodrigues de am
Secretário de Adrninistragão
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Ao Sr. Jonas Daniel Rodrigues de Camargo
Secretário de Administração

Processo n"
Inexigibilidade n'

374t2t23
t2/2023

Gabinete do PreÍ'eito em l 2 de setembro de 2023

re to Municipal
s Alves B

Diante do exposto por Vossa Senhoria, ressaltando a necessidade da aquisição dos

materiais e serviços, conforme solicitações, AUTORIZO a abertura de procedimento

licitatório. Proceda-se como determina a legislação em vigor.

Atenciosamente.

U
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oRÇAMENTO PRESTAÇÃO DE SERVTçOS N' Orça mento: 265 I 2023.

1. Vantagens para o Cliente

Flexibilidade do horári rso
Os DA rtici DE ntes não n itam de hosoedaoem.
Menor investimento por particioante
Certifi cado de Particioacão
Conteúdo oroo ramado a realidade local (oode ser adaotado)

2. Órgão Solicitante

3. ldentificação do Objeto

O presente Orçamento visa a prestação de serviços em treinamento para o seguinte tema:

"Processo Administrativo Municipal de Reqularizacã o Fundiária Urbana - Lei
13.465t17"

4, Período e Local para Prestação de Serviços

Data: A deÍinir.
Local: A definir.
Horário: 8h30 às "16h30

Carga Horária Total: th/aula

5, ObJetlvo do Írelnamento

lnstruir os participantes sobre todas as fases do processo, apresentando a Íorma mais
adequada para a tramitação do mesmo, indicando os cuidados necessários para que a lei
seja devidamente aplicada e não haja nulidade formal na tramitação. Ao mesmo tempo,
pretende-se comentar os novos institutos da lei í3.465i17, que serão utilizados no processo
de regularização fundiária, conceituando essês institutos e demonstrando a forma mais
adequada de aplicáJos nos processos de regularizaçáo.

Revisão:06
Data:25/M/20t7

6. Público Alvo

c§

Razão Social: Municipio de Porangaba
CNPJ : 46.634.580.0001 /70
Endereço: R Professor Antonio Freire De Souza, 100
Bairro: Centro
Gidade: Porangaba - SP
Contato: Leandro
Setor: Administração
Telefone: 1 5 99756-7380
E-mail:



005

oRçAMENTO PRÉVIO - CURSO lN COMPANY
NÃo vALrDo coMo pRoposTA DE pREÇooRGANTZAçÂO PAULTSTa
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Servidores públicos municipais que trabalhem com processos de regularização Íundiária
(setores de engenharia, jurídico, habitação, cadastro imobiliário, patrimônio imobiliário e
outros); loteadores e incorporadores, proprietários/adquirentes de imóveis em parcelamentos
inegulares; associações de moradores, instituiçÕes que trabalhem com regularização
fundiária, registradores e funcionários dos cartórios de registro de imóveis.

7. Conteúdo Programático

1

1 2
Concêito de REURB. Desnecessidade de lei ou Decreto municipal para a rêgularização.
Como resolver os conflitos entre lei municipal já existente a lei 13.465h7.

3
3.1
3.2

2, Consideraçôes lnicials sobre o processo administrativo municipal de regularização
fundiária.
2.2 Realização do processo do começo ao fim com a publicação de um únim despacho, sem
necessidade de lei municipal ou Decreto.
2.3 Sugestão de sequência lógica iniciando com a definição do perímetro com ampla liberdade
para tal, seguido de consultâ de matrículas atingidas e conÍrontantes, notificaçóes e, após essas
fases, iniciar a elaboração dos projetos.

Forma e legitimedos para realizar abeÉura do procêsso.
Atos que devem ser editados para o início do processo.
Fase de diretrizes.
Sua importância e forma de aplicação.

4 DeÍlniçâo dos parcelamentos a sêrêm regularizados, tanto em áreas públicas quanto
privadas.
4.1 Hipóteses possíveis em casos de áreas públicas.
4.2 Desnecessidade e impossibilidade de venda dos lotes em REURB E realizada em áreas
públicas, possibilidade de utilização da legitimação fundiária com indenizaçáo do valor do lote.
4.3 Quais núcleos podem ser regulanzadas? Entendendo a questão da consolidação.
4.4 Correta interpretação do inciso lll do artigo 11 da lei 13.465117.
4.5 REURB de áreas comerciais e industriais.
4.6 Reurb por etapas.

5 Possibilidade de regularização de parcelamentos em área rural sem necessidade de lei
para inserção na zona urbana;

6 Classificação da Regularização Fundiária em Reuô S ou Rêurb E.
6.1 Criterios, documentos e atos administrativos necessários para a classiÍicação.
6.2 Complicações oriundas da classificaÉo como REURB mista.
6.3 Comprovação da posse dos ocupantes, forma e documêntos necessários.
6.4 O que fazer nas situações de falecimento ou divórcio do ocupante e outras situações.
6.5 Consequência da classiÍicação, a exemplo de isenção de pagamento de emolumentos e
possibilidade da Administração arcar com os custos da regularizaçáo.

7 Prática de atos processuais pela Administração municipal e pelos legitimados.
7.1 O processo de apresentaÇão de empresas.

Revisão:06
Datat 251O4120L7
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{
7.2 Vantagens da apresentaçào.
7.3 Uma nova visão da matéria para a APRESENTAÇÃO de empresas interessadas em trabalhar
com REURB no município, evitando a realizaçáo de chamamento para credenciamento.

I Tramitação do processo de regularização.
8.1 Notificaçóes exigidas pela lei 13.465/17.
8.2 Forma coneta de expedir as notificações.
8.3 Como dirimir os conflitos em caso de impugnaÇão do processo de regularização, após as
notiflcaÇóes.
8.4 Formas interna de resolução sem a dependência de outros órgãos.

Elaboração do projeto de regularização.
Requisitos do LEPAC, Urbanístico e outros pro.ietos necessários.
lmportância da planta de perímetro.
Averbaçáo edilícia por mera notÍcia.
Técnica e requisitos para elaboraçáo do Termo de Compromisso da inÍraestrutura.
Análise da infraestrutura mínima na FREURB "S" e na REURB "E".

9
s.1
9.2
:,. J
9.4
9.5

10 REURB nas áreas de proteção ambiental.
10.1 Possibilidade de aprovação do estudo ambiental pela própria Secretaria de Habitação.
í 0.2 Orgão ambiental municipal, conceito, formaçáo por servidores efetivos e comissionados,
possibilidade de terceirização.
í0.3 Desnecessidade de Lei municipal para dispensa de requisitos urbanísticos.

'11 Formas jurídieas dê titulação.
1 í .1 Legitimaçao Fundiária e Legitimâção de posse.
'Í í .2 Quando aplicar cada uma delas.
11,3 Desnecessidade do ocupante estar no núcleo antes de 22.12.2016 para poder ser titulado
com legitimação fundiária.
11.4 Possibilidade PLENA de regulanzar núcleos consolidados após 22.12.2016.

12 Cêrtidão de Regularização Fundiária.
12.í Conteúdo e requisitos para sua elaboraçáo.
12.2 lmpossibilidade de expêdição de CRFs individuais

13 Registro do processo dê regularização Íundiária.
13.1 Abertura de matrícula matriz.
13.2 Preservação de matrÍculas já existentes.
I 3.3 Averbação das edificaÇões por mera notÍcia na REURB "S".
í3.4 Titulação das unidades desocupadas e não vendidas.

14 Reurb inominada e titulação.
í4.1 o mito do artigo 69 que só serve para registrar o parcelamento, mas não titula o ocupante-
14.2 Forma de aplicar esse dispositivo quê gera titulação ao Ílnal, através de expedição de cRF
simpliÍicada ou de títulos individuais de legitimaçáo Íundiária.

Revisão:06
Data:25/O4/2c17
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15 Reurb titulatória, quando e como aplicar.

16 Arrecadação de lmóveis Abandonados na REURB.

17 Titulação de lmóveis públicos pelo aÍtigo 195A da lêi 60í5173, sem necessidade de
processo de REURB.

Na Organização Paulista em Gestão Pública o processo de aprendizado não termina com o
final das aulas. Os participantes têm assistência direta com a empresa, contando com uma
equipe especializada e o consultor responsável pelo treinamento ministrado, via e-mail no
período válido em até um ano após o encerramento das aulas.
Assim todos os participantes poderão solucionar dúvidas e díscutir questões que surgirem
na prática e que estejam relacionadas aos temas abordados em sala de aula, garantindo
assim o aprendizado, e oferecendo todo o respaldo necessário para o servidor público, Obs.:
O Pós-Curso somente será válido após o pagamênto da inscriçáo.

9. Facilitador

Garlos Cesar Pinheiro da Silva - Advogado formado pela FADI Sorocaba em 1990. Pós
Graduado em Direito Tributário. Pós Graduado em Direito Público. Assessor da Câmara
Municipal de votorantim em 199í. Procurador JurÍdico do Município de votorantim/sp, de
1992 ale 2012, onde também exerceu o cargo de Secretário de Negócios Jurídicos
199712000. Foi Professor de Direito Administrativo e Teoria Geral do Direito desde '1g98,
lecionando na graduação nas sêguintes faculdades: FKB ltapetininga, UNlp Sorocaba, FIB
Boituva, ESAMC Sorocaba. Foi professor e Coordenador do curso de Graduação
Tecnológica em Gestão lmobiliária na uNlso sorocaba. Na Pós-Graduação lecionou na
FADITU ltu (Módulo Parcelamento do Solo na Pós em Direito Imobiliário). Professor de
cursos preparatórios para carreiras jurídicas. Professor dos cursos de Pós-graduaçâo do
lnstituto Júlio cesar sanches em campo Grande MS e Palmas TO. coordenador no Estado
de são Paulo, do grupo de loteamentos do cREClsP desde 2006. secretário da Fazenda e
Planejamento do município de Tatuí em 2015/2016. Atualmente leciona no MBA Estratégias
lmobiliárias, da Faculdade Novoeste, campo Grande MS, no módulo parcelamento do solo
e na Pós Graduação em Direito lmobiliária da ESU Educacional sp, nos módulos de
Parcelamento do Solo e Regularizaçáo Fundiária. Mais de 300 treinamentos já ministrados
para servidores Públicos Municipais nas áreas de Parcelamento do solo, Regularização
Fundiária, lTBI/IPTU e Processo Administrativo Disciplinar. Consultor Jurídico do tVétodo
LOTE de Londrina. Consultor Jurídico de diversas empresas Loteadoras- Diretor JurÍdico da
empresa Usu Campeão, Tecnologia em Regularizaçáo Fundiária.

'10. Compete à Contratada

. Conteúdo didático relacionado ao tema (apostila);

. Certificados a todos participantes;
r Notebook para palestrante;

Revisão:06
Dara: 25/04/20!7
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. Documento fiscal;

. Profissional para proferir palestra vinculada ao tema abordado;

. Profissional para recepção e organização do evento;

. Despesas de Viagem e Alimentação para Palestrante e Recepcionista;

. Despesas com Honorários para os profissionais vinculados.

11, Compete à Contratante

. Fornecer almoço e coffee break aos participantes;

. Flip Chart e Tela de Projeção;
o Data Show
. Local para Realização do Curso, dispondo de local com mesas e cadeiras bem como
instalação de equipamentos e sonorização adequada;
. Providenciar para a Contratada a relação dos participantes do curso, para emissão de
certiÍicados e lista de presença.
. Dados necessários dos Participantes:
- Nome Completo
. CPF
- Função
- Data de nascimento

12. lnvestimento

Revisão: 06
Datat 25/O4/2A17

:§

r Providenciar à contratada a participação de até ll| pessoas.
. lnvestimento individual no valor de: R$ 890,00. (oitocentos e noven )
o o investimento total será no valor de R$ 8.900.00 @). Caso exceda l! pessoas o investimento individual será no valor de R$ 890.00.
(oitocentos e noventa reais)
. Em hipótese alguma será permitida a inclusão e participação de ouvintes no treinamento.
Caso exceda a quantidade de participantes do orçamento, será cobrado o investimento
individual por participante excedente.
o Caso ocona absenteísmo no treinamento, não sêrá possível reduzir do valor total, uma
vez que é previamente definido a quantidade de participantes e o valor total formulado em
cima do especiÍicado.
. EÍetuar o valor do pacote à CONTRATADA, em forma de pagamento, como contrapartida
pela cessão dos profissionais envolvidos; palestrante, assessor, materiais didáticos,
ceftificados, transportes, alimentação e despesas de viagem.
r Forma de Pagamento: A vista, mediante depósito em conta ou pagamento no local em
dinheiro ou cheque.
. É imprescindível que seja apresentado à contratada a nota de empenho ou o
comprovânte de pagamento em até 5 dias antecedendo a realização do treinamento. Caso
náo ocorra a apresentação de documentação comprovando a autorização ou realização do
pagamento, o treinamento encontrar-se-á imediatamente cancelado, reservado este direito
da contratada.
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lmportante: A Organização Paulista é optante pelo Simples Nacional, portanto não deve
haver a retenção de lR/lSS na fonte das notas de serviços emitidas conÍorme Lei
Complementar 123 por meio da lnstrução Normativa RFB no 765/2007.

13. Disposições Finais

O orçamento prévio não recai outros ônus a quaisquer partes.

'14. ValidadeOrçamento

O orçamento tem validade de: 60 (sessenta) dias a contar desta data.

15. Dados Cadastrais

Razão social: AP Organiza@o Paulista em Gestâo Pública Ltda EPP.
CNPJ: 09.602.302/0001 -04
Endereço: Rua Jose Bonifácio, 494
Bairro: Centro - Cidade: Araçatuba - SP
Telefone: (18) 3621-6936
Fone/Fax: (1 8) 3609-2389
Site: wrvw.assessoria ublica.com.br
E-mail: r,, antzacao aulista hotmail.com

1. Dados Bancários

Caixa Econômica Federal - Banco 0104
Agência 02El - Araçatuba - SP.
Conta Corrente no 003-00000440-9

Bradesco . Banco 0237
Agência 0110-4 - Araçatuba - SP.
Conta Corrente 0121635-0

Unidade
c2.rp ê

Araçatuba, 8 de agosto de 2023
Amanda Gorni
(18) 330s-5276

EXECUTIVO COMERCIAL
Gruoo Oroanizacão Paulista em Gestáo Pública

o Mercado de Caoacitacôes

Revisão:06
Data:25/O4/2077
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Certificamos que o Sistema de Gestão da Qualidade na

(GRU PO ORGANIZACAO PAU LISTA)
AP ORGANIZACAO PAULISTA EM GESTAO PUBLICA LTDA - EPP

NOVA VISAO GESTAO PUBLICA CONSULTORIA E CONCURSOS LTDA .
EPP
em

Rua José Bonifácio, 494 - Centro - Araçatuba - SP - CEP:
16.010-380 - Brasil

Foi auditado pelos auditores da QMS Certification Services e
considerado em conformidade com os requisitos da norma:

§§§ §&0{:â&{§
Sistemas de Gestão da Qualidade

De acordo com o seguinte escopo

Prestação de serviços em treinamentos, treinamentos online,
assessorias, consultorias, concursos e processos seletivos

voltados para a Administração Pública.

Este certiÍicado é válido de OB|O1l2O21 alé OB|O1l2O24
Data dê certificação inicial: 13/06/2014

Gerry Bonnei, CPÉrg. 3Eng. FIE AuÉ1. Chair.r,an - Ql,,l§CS PV Ltd
Tô vêriiy ihê validiiy ot this .êdiíicâtê plêasê visit !,,ww jas-ane.orgll.egistê.

?- ,A§"ÂirzM*-ffi ílMe\N' rl,v 
certrÍicâlron
§er{ice§

ôlr§a§ pl./Itt1TÉr]srô âc ôi$S aê*ú.ânm Ssvh* !àÃ.1a)ffrú §úÊall.t lêrêi, rê1 krnn §lràpl \,tu â<tlê NSú, ?3nO

l

Número. 10'l-00096-0



PREFEITURA MANrcPAL DE ALUMíNIO
Av. Eng. u Antônio de Castro Figucirôa, 100 - Fr-lne 4 71 5-5 500 - CEP: 18. 125-000
CIIPJ 58.S87.62910001-57 e-rnail contabilidadeôaluminio.sp, gov. br

ATESTADO DE CAPACIDAD§ TÉCNTCA PARA TREINAMENTO DE
SURVIDORES PÚBLICOS

Reconhecemos a capacidâde técniça das empresas do grupo ORGANIZAÇÂO

P;\ULISTA EM CESTÂ() Pt;IiLI('A. na realização tje rçinamentos voltados a servidores

públicos da aclninistração diretâ e indircra" Podemos constâtar parlicipando dos tlcinamentos.

A empresa cumpre com os objetivos proposlos nos programas de curso e com seu

o§eto jurídico habilitado no Cadastro Nacir:nal das Pessoas Juridicas - CNPJ junto a Receita

Irecleral do Brasil.

Lmpresas do Grupo:
Santiago Prestação <ie Serviços em ConsulÍoria Empresarial l,tcla
{-Nlr.r 07,3 I 2.84i 10001 -72

AP Organização Paulista em Gesião Públiça Ltda
cliPJ 0q.602,3t)2/000 l -04

Jôs*-Afnôrie§ i'l-Filh{}
'§lf .OiYisás ds CôÍrebüldã&

e Orçatentrc
c.r.c. 1 sP ?44834J 04

012

Nos cursos do qual parricipamos. seus paiestrantes tem cumprido corn os objetivos de:

orientar. esclarecer dúvidas. debater, desenvolver conteüdos e de ficarem a disposiçâo para os

esclarecimentos pertinentes aos temas desenvolvidos.

{



PREFEITURA MUIII(IPAL DE ADOLTO
Estado de 5áo Paulo
CNPJ - +5. 140.451/0OO1-91

Avenlda Casüo Alvês, 780 - CEP> fS.ZSOOOO - Centro - Fone: 017- 5814 12ZO

ATESTN)O DE CAPACIDADE TÉCNICA PARA TREINAMENTO DE

SERYIDORES PÚÉLTCOS

Reconhecerros a capacidade técnica das empresâs do grupo ORGANIZAÇÃO

PAIILISTA EM GESTÁO PIJBI,ICÀ na realização de treinamentos voltâdos a

servidores publicos da admiuistração direta e indireta, Podemos constataÍ participando

dos treinamentos.

À empresa cumpre com os objetivos propostos nos progranlas de curso e com

seu objeto juridico habilitado no Cadastro N.acional das Pessoas Jurídicas - CNPI junto

a Receita Federal do Brasil.

Emoresas do Grupo:

Santiago Gestão Pública Conzultoria Ltda
CNPJ I 3.803.3 I 8/0001-52

AP Organização Paulista em Gestão Pública Ltda.
CNPJ 09.602.302/0001-04

Juliana
Diretora de S

rÂüabÊrc
p,#mh.

Z.

strativa

\\.'.
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Nos orsos do qual participamos, ssrs palesúantes Íem cumprido com os

objetivos de: orientar, esclarecer dúvidas, debater, desenvolver conteúdos e de ficarem a

disposição para os esclarecimentos pertinentes aos temas desenvolüdos.

\EC
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NUMERO DE NSCR ÇÁO

09.602.302/000í -04
MATRIZ

CoMPROVANTE DE |NSCR|çÃO E DE S|TUAçÃO
CADASTRAL

DÀTA DE ABERÍURA
2110s12í104

NOME EMPRESÁRIAL

AP ORGANIZACAO PAULISTA EM GESTAO PUBLICA LTDA

ÍiÍULO DO ÉSTÀBELECIMENTO (NO[,!E DE FANTASIA)

ORGANIZACAO PAULISTA EM GESTAO PUBLICA LTDA

cóD Go E DEscRrÇÁo oA AÍtvtDAD E EcoNóMtcA pRtN ctpAL

85.996-04 - Trêinamênto êm dêsenvolvimento prcÍissional e gêrêncial

cÓDrco E oEscRrÇÃo oas aTrvroaoEs EcoNÔurcAS sEcuNoÁRra§
Não informada

CÔDIGO E OÉSCRIÇÀO DA NAÍU REZA JUR IDICÀ

206-2 - Sociêdade Empresária Limitada

LOCRADOURO

ROD OLEGARIO FERRAZ
NUI,!ERO

S/N
COMPLEMENÍO

COND AV FLAMBOYANT í05

16.052-800
BAIRRO/OISTRITO

AEROPORTO
MUNICÍPIO

ARACATUBA SP

ENOER€ÇO ELEÍRôNICO
NTLSONNERTS@HOTMAtL.COM

TELEFONE
(18) 36216936/ (18) 972í{8os

ENÍE FÊOÊRAÍIVO RESPONSÁVEL (EFR)

SIÍtJAÇÂO CADASTRAL

ATIVA
OATA OA SITUAÇÃO CADASTRAL

2íl05/2008

MOTTVO DE STTUAÇÁO CAOASTRAL

S ÍUAÇÂO ESPECIAL OATA DA SITI]AÇÃO ESPECIAL

EPP

06/09/2023. 10:04 aboul:blank

Aprovado pela lnstruÉo Normativa RFB n" 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 06/09/2023 às'10:04:47 (data e hora de Brasília).

011
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secrêtaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA OA UNIÃO

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem â ser apuradas, é certiflcado que
não constam pendências em seu nomê, relativas â créditos tributários administrados pela Secretãria
da Rêcêita Fêderal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da União (DAU) junlo à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidâo é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da adminislração direta a ele vinculâdos. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçóes sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrâfo únim do aí. 11 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

A âceitaÇão desta cêrtidão êstá condicionada à verificação de sua âutênticidade na lnternet, nos
endereços < http://rfb. g ov. b r> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidáo emitida gratuitamenle com base na Portaria Conjuntâ RFB/PGFN no 1.75í , de 2t1Ot2O14
Emitida às 10:06:56 do dia 3110812023 <hoÍa e data de Brasília>.
Válida ate 2710212024.
Código de controle da certidáo: 4D7B.D9CC.F5B5.8D85
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

Nome: AP ORGANIZACAO PAULISTA EM GESTAO PUBLICA LTDA
CNPJ: 09.602.302/0001 -04
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DÉBITOS TRABÀLHISTAS

Nome: ÀP ORGANIZÀCÀO PÀULISTA EM GESTÀO PUBLICÀ LTDA (MATRIZ E

FILlAIS)
CNPJ: 09 . 602.302 / 0007-0A
Certidãô n": 46584955 / 2023
ExpedlÇão: 06/09/2023, às 10:05:36
Validadêi 04/03/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, côntados da data
de sua expedição.

Certifica-se que ÀP ORGÀNI zÀcÀo PÀuLI STÀ Eln GESTÀo PITBLICÀ I,TDÀ (MÀTRIZ

E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n" 09.602.302l0001-04, NÃO

CoNsBÀ como inadimplente no Banco Naclônal, de Dêvedores
Trabalhistas.
CertidáÕ emitida com base nos ãrts. 642-A e 883-À da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Lêis ns." L2.440/2071 e

13.461 /20L1, e no ALo 0l/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2422.
Os dadôs constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabafho.
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em re.Lação
a tôdos os seus e s tabe lecimentos, agências ou filiais.
A aceitaÇão desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autênticidade no pôrta1 do Tribunal Super.i-or do Traba.Iho na
Internet (http: / /www. tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamênte.

INFORMÀçÃO IMPORTÀNTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurldicas
inadimplentes perante a JustiÇa do Traba.Iho quanto às obrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em iulgado ou em

acordos j udlciaí s trãbalhistas, incfus ive no concernente aos
recolhimentos previdenci ários, a honorários, a custas, a

emo.Iumentos ou a recolhimêntôs determinados em ]ei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabatho, Comlssão de ConciliaÇão Prévia ou demais titufos que, por
disposição 1egal, contiver força executiva.

DLividas e sugÉstles r cndt,6lst.lus.Lr
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PROCURADORIA GERAL DO ESTADO

Procuradoria da Dívida Ativa

CeÉidão Nêgativa de Débitos Tributários
da

Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ Base: 09.602.302

Ressalvado o direito de a Fazenda do Estado de São Paulo cobrar ou inscrever quâisquer dívidas de
responsabilidade da pessoa jurÍdica/física acima identificada que vierem a ser apuradas, é certificado que:

não constam débitos inscritos êm Dívida Atlva dê responsabilidade do lnterêssado(a).

Tratando-se de CRDA êmitida para pessoa jurídica, a pesquisa na base de dâdos é íeita por meio do CNPJ Base,
de modo que a certidão nêgativa abrangê todos os estabelecimentos do côntribuintê, cujâ raiz do CNPJ sejâ
aquela acima informada.

Certidão n' 49500569 Folha 1 de 1

Data e hora da emissão 06/09/2023 10:05:48 (hora de Brasília)

Validade 30 (TRINTA) dias, contados da emissão.

Certidão emitidâ nos termos da Rêsolução Conjunta SF-PGE no 2, de g de maio de 2013-

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.
A aceitâÇão desta cêrtidãô está condicionada à veriÍcação de sua autenticidade no sítio
http://www.dividaativa.pge.sp.gov.br



06/09/2023, '10:06 Consulta Requlâridade do Empreqador

imprimir

târxÂ
::tlxÁ z,:.crÍ\:ôH rcÂ r ÊrrE Rê L

CertiÍicado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

ocial:
Endereço:

09.602.302/0001-04

AP ORGANIZACAO PAULISTA EM GESTAO PUELICA LTDA

R JOSE BONTFACTO 494 / CENTRO / ARACATUBA / SP / 16010-380

A Caixa Econômica Federal. no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima ídentificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:20108/2023 a 18/ 09 / 2023

Certificação Número: 202308200230 10236299 18

Informação obtida em 06/09/2023 10:06:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixâ:
www.caixa.gov.br

https://consulta-cí.caixa-gov.brlconsultâcrf/pâges/consultaEmpregador.jsÍ 1t1

F"-;l

0lB
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Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado
de São Paulo

Débitos Tributários Não lnscritos na Dívida Ativa do Estado de São Paulo

CNPJ: 09.602.302/0001-04

Ressalvado o direito da Secretaria da Fazenda e Planejamento do Estado de São
Paulo de apurar débitos de responsabilidade da pessoa jurídica acima
identificada, é certificado que não constam débitos declarados ou apurados
pendentes de ínscrição na Dívida Ativa de responsabilidade do estabelecimento
matriz/filial acima identificado.

Certidáo no 23090182969-06

Data e hora da emissão 06/09/2023 10:08:59

Validade 6 (seis) meses, contados da data de sua expedição

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

A aceitaçáo destâ certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade no sítio
www. pfe.fazenda.sp.gov. br

Folha 1de 1



Pr I raMunrcr al de Po n ba
cNPJ 4 6.634. 580/000 t -70

Rua Professor Antônio Freire de Souza, 100, Centro, CEP 18.260-000 - Porangaba -
Estsdo de São Paulo

Fone (I 5) 3527-5620 - www.porangoba.sp.sov.br

DESPACHO

Tendo em vista a obtenção dos orçamentos necessários, informe a

classificação da empresa para fins de contratação:

Nada mais.

Porangaba,/SP, 12 de setembro de 2023.

Jonas Daniel Rodrigues e C argo

Secretário de Administração

020

Rs 8.900,00AP oRGANIzAçÃ o PAULTSTA EM GEsrÃo púgLtcn lton
rrlllrliri.rVÂLOR



Pr itura Munici P r n aba 021

c N PJ 4 6. 63 4. 5 I 0/000 I - 70
Rua Professor Ántônio Freire de Souzo, 100, Centro, CEP 18.260-000 -

Porangoba - Eslado de São Paulo
Fone (1 5) 3527-5620 - www.poransoba.so,gov.br

TNFORMAÇÔES REFURENTES A DEBITOS MOBILIÁRIOS

Ao setor de Tributos

ReÍ. Solicitação de informações referente à débitos mobiliários.

PROCESSO
INEXIGIBILIDADE.

374t2023
12t2023

Em atendimento à exigência da procuradoria municipal para instauração de

processo de inexigibilidade, venho por meio deste solicitar situação de débitos

mobiliários das empresas relacionadas abaixo.

AP ORGANIZAÇÃO PAULISTA EM GESTÃO PUBLICA LTDA _ CNPJ:

09.602.302/0001-04

Sem mais para o momento. aguardo posicionamento.

on S Daniel ngues Cam
Secretário de Adm inistração

.-!-À-_ç-+-l )

Atenciosamente.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORANGABA

enço utut'ttcrear eRerrtro úÁnio nuroruto NoGUEIRA
Rua Prof. Antônio Freire dê Souza, 100 - CEP 18.260-000 - Porangaba-SP

Fone/Fax: (15) 3257-5620 - CNPJ 46.634.580/000í -70

SECRETARIA DE FINANçAS
DEPARTAMENTO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

INFORMAçÔES REFERENTES A DEBITOS MOBILIÁRIOS

A Secretaria Municipal de Administração

Declaro para os devidos fins que, a empresa abaixo descrita

"NÃo FAz PARTE" do Rol de cadastro MoBILÁRlo e lMoBlLÁRlo deste

mu n icípio.

AP ORGANIZAÇÃO PAULISTA EM GESTÃO PUBLTCA LTDA

CNPJ : 09.602.302/0001 -04

Esse documento tem validade até 30 (TRINTA) DIAS

Atenciosâ mente.

Porangaba, 14 de setembro de 2023.
Digitally signed by CHRYSTIANE DOs REIS

C H RY ST I A N E D O S R f t S Silijâ;1'"'l:',:i,'"1i, * =^. soLU, Mu,tipra vs,

ou=27 37 468aoo0126, ou=Presencial,

CO R R EA: 2 7 57 5 5 6681 3 ffi:ti;l9o 
PFr3' cn=cHRYSrrANE Dos RErs

Date: 2023.09.14 16:58:39 -03'00'

CHRYSTIANE DOS REIS CORRÊA
Departamento de Tributos Municipais

Sem mais para o momento.



Prefeitura Munici a I P r n aba
cNPJ 4 6.634. 580/000 t -70

Rua Professor Anlônio Freire de Souza, 100, Centro, CEP 18.260-000 - Porangaba -
Estsdo de São Paulo

Fone (15) 3 5 27-5620 - u,wr.potang aba.so.sov.br

solrcrTAÇÃo or TNFoRMAÇors oos RECURSOS
ORÇAMENTÁNTOS

A Secretaria Municipal de Finanças

Solicito de Vossa Senhoria, informações quanto à existência de dotação para suportar a
despesa do serviço mencionado nos autos, para o Secretaria de Planejamento e

Desenvolvimento Urbano no valor global de RS 8.900,00 (oito mil e novecentos reais).
Bem como especit'icar o enquadramento da mesma.

Secretaria de Administração em 15 de setembro de 023

Jonas Danie I Rodrigues de Camargo

Secretário de Administração

023

lPlanejamento e

Desenvolvimento U rbano I

Categoriarrl..r

Econômier,r:,'r

Ficha FsntelrlTipo da

l:l:,despesa ,.el"l
serviço RS 8.900,00

I
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PORANGABA

SETOR DE CONTABILIDADE
Rua ProP. Antonio Freire de Souza, 100

CEP 18.260-000 - Porangabâ/SP
Fone/Fax: (15) 3257-5620 - CNPJ: 46.634.580/000í-70

OFíCIO ESPECIAL

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÂO
llmo. Jonas Daniel Rodrigues de Camargo

Secretário Municipal de Administração.

ASSUNTO: lnexigibilidade 1 2/2023

a0
consideraçãó.

Sirvo-me do presente para declarar a existência de dotação para suportar a despesa de

aquisição mencionada nos autos, pára Secretáiia Municipal de Planejàinentorêl'Desenvolvimento Urbano, sendo:

s de elevada e§tima e distinta

, PoÍAlrgabA, 15 der§etembio

F

sorESAss

NPLA JE EAM N

ED E VON VILS

RBANU

RC

Orç: e Fin. Públicas



Pr itura Mu I I al de Po n aba

CNPJ 4 6.634. 5 80/000 1 -70
Rua Professor Antônio Freire de Souza, 100, Centro, CEP 18.260-000 - Porangaba -

Esíado de São Paulo
Fone (15) 3527-5620 - www'pggrylg;pggyfu

Ao Sr. Jonas Daniel Rodrigues de Camargo
Secretário de Administração

Processo no 37412023
lnexigibilidade n' 1212023

Objeto: Capacitação de Processo Administrativo Municipal de

regularização Fundiária Urbana - Lei 13.465/17.

Ratfficação de Inexigibilidade de Licitação

Tendo em vista o constante dos autos. RATIFICO a contratação por meio de

INEXIGTBILIDADE DE LICITAÇAO da empresa AP ORGANIZAÇÃO PAULISTA
EM GESTÁO pUBLICA LTDA - CNPJ: 09.602.302/0001-04 no valor global de R$

8.900100 (oito mil e novecentos reais) por ter âpresentado o menor valor. Proceda-se

como delermina a legislação em r igor.

Publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito em 20 de setembro de 2023.

OS

lpa

025
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